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CtEDH. Findlay vs. Reino Unido, 1997, §77 (p.27).  

CtEDH. Kiliç vs. Turquia, 2000, §63 (p.39).  
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2. ABREVIATURAS 

AN Ação de Nulidade 

CADH 
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À EGRÉGIA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS  

Magdalena Escobar, Maricruz Hinojoza, Sandra del Mastro e Mariano Rex vêm apresentar à Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (doravante “CtIDH” ou “Corte”) suas demandas de 

responsabilização da República de Fiscalândia (doravante “Estado” ou “Fiscalândia”) por violação 

aos artigos 8 e 25 da Convenção Americana de Direitos Humanos (doravante “CADH” ou 

“Convenção”), à luz dos artigos 1.1 e 2 da CADH, em face de Mariano Rex; artigos 8, 24 e 25, à 

luz do artigo 1.1 da CADH, em face de Magdalena Escobar; artigos 8, 13, 24 e 25, à luz do 1.1 da 

CADH, artigo 7 da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher (doravante “Convenção de Belém do Pará” ou “CBP”) e artigo 11 da CEDAW, em face 

de Maricruz Hinojoza e Sandra del Mastro. 

3. DECLARAÇÃO DOS FATOS 

3.1. Panorama jurídico-democrático da República de Fiscalândia 

1. Fiscalândia é uma República presidencialista, que enfrenta historicamente desafios de 

efetivação de um modelo jurídico-democrático. Nos termos da Constituição de 2007, o Estado 

funda-se no reconhecimento da dignidade da pessoa humana, sendo parte de diversos tratados 

internacionais de proteção de direitos humanos, como a CADH e a CEDAW. 

2. Após 20 anos sem alternância na chefia do Estado, a Constituição passou a proibir a 

reeleição do Presidente. Por sua vez, o Poder Legislativo funda-se em um regime unicameral, 

representado pela Assembleia Legislativa, enquanto o Poder Auditor é composto por órgãos de 

controle e autonomia constitucional, quais sejam a Procuradoria Geral da República, liderada pelo 

Procurador Geral da República (doravante “PGR”); o Tribunal Nacional de Contas (doravante 
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3. No que concerne ao Poder Judicial, seu órgão máximo é o Supremo Tribunal de Justiça 

(doravante “STJ”), composto por 26 juízes eleitos pela Assembleia Legislativa a partir de uma 

lista prévia apresentada por uma Junta de Postulação (doravante “Junta”). Este  
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implicava sua remoção do cargo e visava, na realidade, criar obstáculos às investigações que 

envolviam pessoas próximas ao Presidente. Ademais, pontuou que o Decreto comprometia sua 

estabilidade no cargo, a autonomia da função de PGR, o direito ao trabalho e ao devido processo 

legal. 

12. Por meio da AN, Escobar requereu a nulidade do Decreto, a declaração de estabilidade no 

cargo 
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haviam trabalhado na Procuradoria Geral da República. Na segunda etapa do concurso, os doze 

membros da Junta examinaram os antecedentes dos candidatos. 

17. 
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assim como o ato presidencial de nomeação do novo PGR. Sustentavam elas que havia vícios que 

comprometiam os princípios da impessoalidade e fundamentação necessários para a validade dos 

atos administrativos. Afirmaram também que havia sido violado o seu direito ao devido processo 
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32. A CIDH entendeu ser admissível a petição das vítimas, emitindo posterior relatório de 

mérito. Neste documento, identificava-se a responsabilidade internacional de Fiscalândia pela 

violação dos artigos 8, 13, 24 e 25, todos em face do artigo 1.1 da CADH. Dado que o Estado 

também não seguiu as recomendações da CIDH, o caso foi levado à jurisdição da Corte. 
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39. No presente caso, Fiscalândia descumpriu essa obrigação processual ao não especificar os 

recursos ainda disponíveis a Rex19. Com efeito, em sua defesa, o Estado afirmou, sem a menor 

precisão, que a vítima poderia ter instaurado um processo judicial20. Tal imprecisão inviabiliza o 

direito de defesa da contraparte, devendo, consequentemente, a preliminar ser afastada. Ora, a 

CtIDH não está vinculada à ordem jurídica estatal, não bastando a alegação vaga de existência de 

recurso interno à disposição. Ao contrário, é imprescindível a demonstração de sua existência, 

disponibilidade e efetividade21. 

40. Fiscalândia descumpriu sua obrigação de prover a Rex as garantias recursais suficientes 

para poder reverter seu julgamento, em razão do fato de que o recurso da vítima seria julgado pelo 

mesmo órgão que havia proferido a decisão recorrida. Não basta que o recurso esteja disponível, 

há que ser realmente efetivo, o que não aconteceu em relação a Rex. Ao contrário, por se tratar de 

recurso apresentado ao STJ22 contra decisão do próprio STJ, o direito ao recurso torna-se mera 

ilusão. 

41. Por tais razões, mesmo que o Estado demonstrasse com precisão a existência de recursos 

disponíveis à vítima – o que não aconteceu –, estes devem ser tratados pela Corte como recursos 

ilusórios, sem a menor efetividade. Nos termos do artigo 46.2.b da Convenção, não se exige o 

esgotamento dos recursos internos, quando, na realidade, a vítima é obstaculizada de exercer seu 

direito de recorrer. 

4.1.2. Do Esgotamento dos Recursos Internos em face de Magdalena Escobar 

19 CtIDH. Mémoli vs. Argentina, 2013, §47.  
20 Caso hipotético, §44.  
21 CtIDH. Favela Nova Brasília vs. Brasil, 2017, §76.  
22 Esclarecimento nº 40.  

21 
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42. O Estado é obrigado a disponibilizar a todos um recurso rápido e efetivo. Assim, só é 

possível falar em esgotamento dos recursos internos quando os recursos existentes tiverem sido 

interpostos até última instância23 ou, estando disponíveis, quando tais recursos são irreais, sendo 

insuficientes para produzir o resultado pretendido24. 

43. Assim como aconteceu com Rex, os recursos disponibilizados a Escobar não eram efetivos. 

Tendo em vista que o processo seletivo se desenrolou normalmente, apesar dos pedidos feitos pela 

vítima, uma eventual decisão favorável no âmbito da AN se chocaria com o direito adquirido dos 

candidatos à vaga de PGR.  

44. Uma vez que se praticou um ato jurídico perfeito para a destituição de Escobar da função 

de PGR, os eventuais recursos disponíveis a ela não prosperariam, restando-lhe tão somente 

provocar a subsidiária25 jurisdição internacional. Ressalte-se que, não apenas hipoteticamente, mas 

de fato a AN foi julgada improcedente sob o fundamento de que outra decisão violaria direito de 

terceiros, especialmente do novo PGR. 

45. Ainda que o Poder Judicial do Estado estivesse disposto a examinar o mérito da demanda 

de Escobar em defesa de seu direito a manter-se na função de PGR, há que se reconhecer o 

esgotamento dos recursos internos em razão da falta de julgamento da AN em prazo razoável. Para 

ser razoável o tempo de julgamento de um recurso, deve-se levar em conta, no caso concreto, a 

relação entre tempo e prejuízo do demandante26. 

46. No caso de Escobar, enquanto a AN proposta não era julgada, o processo seletivo de um 

novo PGR desenrolou-se normalmente. A demora do Estado em dar uma resposta à ação impetrada 

impediu, verdadeiramente, que o direito da vítima pudesse ser resguardado. Ao final, com a 

23 CADH. Artigo 46.1.a.  
24 CADH. Artigo 46.2.b.  
25 CtIDH. Irmãos Gómez Paquiyauri vs. Peru, 2004, voto do juiz Cançado Trindade, §24.  
26 CtIDH. Ximenes Lopes vs. Brasil, 2006, §196.  

22 
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conclusão da eleição de Martínez para PGR, a AN de Escobar tornou-se imprestável27. Logo, não 
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50. Ao contrário, o Estado baseou-se na independência do órgão eleitoral, não sendo aplicado 

a seus membros o regime geral de responsabilidade35. Ao agir assim, inviabilizou o acesso à justiça 

por parte das vítimas. Por conseguinte, reforça-se o caráter discriminatório dos atos praticados 

quando da seleção de Martínez como novo PGR. 

51. Qualquer tentativa de obstrução, retardamento ou impedimento de acesso à justiça, sem 

qualquer justificativ
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autoridade independente, em prazo razoável, contra ato escandalosamente ilícito. Logo, não se 

aplica ao caso a exigência do artigo 46.1 da CADH. 

4.2. Mérito 

4.2.1. Das violações aos artigos 8 e 25 da CADH em face de Mariano Rex  

54. No que concerne ao direito ao devido processo e à proteção judicial, são dispositivos 

convencionais que a CtIDH tem examinado em conjunto40, em razão de sua conexão lógica. As 

garantias judiciais e a proteção judicial são duas faces da mesma moeda. De fato, o direito de 

defesa, a presunção de inocência e o direito de petição são garantias do devido processo legal. 

55. Em relação ao artigo 8 da CADH, protege-se o indivíduo acusado judicialmente, 

garantindo-lhe a plenitude dos meios de defesa41 em todas as fases processuais, o que é condição 

para um julgamento justo42. O artigo 8.1 prevê especificamente que o réu tem direito a ser ouvido 

por autoridade competente, independente e imparcial43. 

56. No presente caso, Rex não teve a oportunidade de defender-se no curso do processo no 

STJ, que culminou em sua demissão. A violação do direito a garantias judiciais deve-se, 

primeiramente, à falta de independência do tribunal. Este só é independente quando não sofre 

interferência de outros órgãos, mantendo a capacidade de 

garan3J 0 T93
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judicial deve seguir o princípio da legalidade54. Tudo o que não se encontra nesse limite é 

violência.  

61. A demissão de Rex não passou de represália judiciária à negação do anseio presidencial, o 

que é demonstrado pelo fato de que, atraindo a competência para julgar a demanda do Presidente55, 

o mesmo tribunal não apenas puniu Rex, mas deferiu o pedido, autorizando o Presidente a se 

reeleger56. 

62. Ao agir assim, o STJ pretendeu favorecer politicamente Obregón, desrespeitand1( que)-4(t)(s)u64-1( O7.1co 7.984r)-2(e)-1(gón, )]TJ 0.001 T [A63n, 
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64. O fato de ter havido investigação prévia à punição de Rex não é suficiente para presumir a 

idoneidade e licitude do processo. A investigação é inválida, quando se tratar de mera formalidade, 

condenada de antemão a ser infrutífera63. No caso de Rex, lhe foi concedido o prazo irrisório de 

vinte minutos para exercer seu direito de defesa64, sendo que, em tão pouco tempo, qualquer 

argumento de defesa é insuficiente, constituindo-se, portanto, em mera formalidade. 

65. Como juiz, Rex teve violado seu direito à estabilidade, independência e segurança, tendo 

em vista que sua punição foi um ato de represália do Estado ao indeferimento da pretensão do 

Presidente. Não basta ao Estado garantir a autonomia da função judicial em geral, mas também 

deve agir para que todos os juízes, individualmente, possam cumprir suas funções com segurança 

e independência65. 

66. A situação agravou-se ainda mais quando Rex viu-se impossibilitado na prática de interpor 

recurso à decisão punitiva. De fato, o órgão jurisdicional competente para julgar o recurso era o 

mesmo que tinha proferido a sentença a ser recorrida. Isso se deve ao fato de que o único recurso 

disponível à vítima era o pedido de reconsideração, apresentado perante o plenário do STJ66. Ainda 

que o Estado seja soberano para determinar seu sistema recursal, ele não pode impor “restrições 

ou requisitos que infrinjam a própria essência do direito a recorrer da decisão”67. 

67. Como a punição de Rex foi aprovada por 2/3 do STJ68, não há elementos fáticos que 

sustentam a tese de que o julgamento poderia ser realmente modificado. É evidente que, por ser o 

STJ a julgar o recurso contra sua própria decisão, seria impossível à vítima ver cumprido o 

princípio restitutio in integrum69, o que lhe permitiu levar o caso à jurisdição internacional. A 

63 CtIDH. Acosta vs. Nicarágua
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confusão de jurisdição inviabilizou, de fato, o exercício do direito a um recurso disponível em tese. 

Diante disso, não se cogita a possibilidade de a vítima exercer o direito de defesa de forma efetiva. 

Não basta que a lei preveja o direito, ele deve ser eficaz e útil70. Caso contrário, trata-se de situação 

típica de recurso ilusório71, o que compromete o exercício do direito previsto no artigo 25 da 

Convenção. 

68. Não bastasse o aspecto formal da coincidência de jurisdição, que inviabilizou o exercício 

do direito de defesa, o julgamento de Rex pelo STJ revestiu-se materialmente como um ato de 

perseguição, tendo em vista o caráter político da ação. Para ser eficaz, o recurso deve contribuir 

para interromper a violação de direitos e assegurar a não repetição dos atos lesivos72. 

69. Diante do sistema recursal em vigor no Estado, identifica-se um mecanismo de intimidação 

do trabalho dos juízes, que podem ser punidos, no âmbito do Poder Judicial, por provocação do 

próprio Poder Judicial. De fato, a ordem de início de investigação contra o juiz Rex por 

cometimento de falta grave, quando do julgamento da ação proposta pelo Presidente, partiu do 

STJ73, que, em seguida, o condenou. Isso corresponde a violação do artigo 8 da CADH. 

70. Consoante o artigo 2 da CADH74, o Estado deve adotar as leis necessárias para as garantias 

judiciais e a proteção judicial75. Em especial, o Estado deve desenvolver internamente um sistema 

amplo de recursos, nos termos do artigo 25.2.b da CADH. Em virtude disso, a CtIDH pode fazer 

o controle de convencionalidade do sistema recursal em vigor em Fiscalândia, não sendo possível 

justificar a violação de um tratado em razão de norma jurídica interna, como previsto no artigo 27 

da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. No mesmo sentido, uma vez parte da 

70 CtIDH. Chocrón Chocrón vs. Venezuela, 2011, §128.  
71 CtIDH. Opinião Consultiva OC-9/87, §24.  
72 CtIDH. Massacre de Ituango vs. Colômbia, 2006, §339.  
73 Caso hipotético, §41.  
74 CtIDH. Massacre do Mapiripán vs. Colômbia, 2005, §109; Opinião Consultiva OC-18/03, §78.  
75 CtIDH. Castillo Petruzzi e outros vs. Peru, 1999, §207.  

29 
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Convenção, o Estado é obrigado erga omnes a cumprir as obrigações inter partes, em virtude do 

princípio pacta sunt servanda76. 

71. Considerando a parcialidade e a falta de independência do STJ para julgar o pedido de 

destituição do juiz Rex; que a vítima foi prejulgada pelo STJ, quando este ordenou o início das 

investigações contra ele, o que viola o princípio da inocência; que não lhe foi garantido tempo 

adequado de preparação de defesa; que o órgão de apelação é o mesmo órgão de julgamento; que 

não houve recurso efetivo por conta do prejulgamento e parcialidade do STJ; que o Estado não 

deu à vítima outras possibilidades de recurso judicial; restam violados pelo Estado, em face de 

Mariano Rex, os artigos 8 e 25, ambos à luz do 1.1 e 2 da CADH. 

4.2.2. Das violações aos artigos 8 e 25 da CADH em face de Magdalena Escobar 

72. Apesar dos artigos 8 e 25 da CADH possuírem conteúdo próprio, são direitos que se 

integram77, o que costuma dar maior proteção aos seus titulares78. O artigo 8 prevê as garantias 

judiciais do processo79, como o direito de ser ouvido por juiz80, enquanto o artigo 25 prevê o direito 

a um recurso rápido e efetivo81, seguindo o princípio de effet utile82. 

73. No caso de Escobar, é necessário analisar o contexto político interno em Fiscalândia, com 

o intuito de identificar a violação aos seus direitos83. Publicado na imprensa o conteúdo dos 

“META Correios”, que envolvia o nome do irmão do Presidente84, a vítima, no cumprimento de 

suas obrigações funcionais como PGR, 
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decidiu destituí-la, nomeando em seu lugar Domingo 
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processual do interessado, a conduta das autoridades judiciais e o efeito gerado na situação jurídica 

da pessoa envolvida no processo92. 

78. No presente caso, apesar de tratar do mais alto cargo do Poder Auditor, a controvérsia 

reduzia-se à aplicação da 9a Disposição Transitória da Constituição, que determina que serão 

mantidos nos cargos de “maneira transitória”93 os funcionários com mandato sem duração. Não 

era este o caso de Escobar, que foi eleita para um mandato vitalício, conforme entendimento do 

STJ94. Logo, não se trata de causa complexa, que exigiria muito tempo para exame. 

79. Ademais, visto ser um recurso cujo mérito era conexo à eleição de novo PGR, o tempo 

deste processo seletivo deve ser adotado como limite temporal para verificação da razoabilidade 

do prazo de julgamento da AN. De fato, uma vez concluída a eleição, o recurso tornava-se 

imprestável. A celeridade do julgamento está atrelada ao tempo em que o risco ao direito pode se 

materializar95. Diante disso, o Estado, para cumprir a obrigação de julgar o pedido de Escobar em 

prazo razoável, deveria ter feito isso até a eleição de Martínez para PGR. Este foi nomeado em 

setembro de 2017, enquanto a AN foi julgada quatro meses depois96. 

80. Pelo exposto, considerando que a vítima não foi ouvida na defesa de seus direitos, em razão 

do indeferimento da medida cautelar e do julgamento da AN em prazo não razoável; considerando 

que os recursos interpostos ao juízo competente para proteção dos seus direitos não foram 

apreciados de maneira efetiva pela autoridade judicial competente97; restam violados pelo Estado, 

em face de Magdalena Escobar, os artigos 8 e 25, ambos à luz do 1.1 da CADH. 

92 CtIDH. Arguelles e outros vs. Argentina, 2014, §189.  

CtIDH. 
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4.2.3. Da violação ao artigo 24 da CADH 
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ilegalmente destituída do cargo por conta de indisposição com os interesses do Presidente, o Estado 

não permitiu a Escobar gozar deste direito político. 

88. A identificação posterior de violação a direito não indicado pela CIDH não é óbice ao 

aditamento da demanda junto à CtIDH. Isso se deve ao fato de ser garantido às vítimas de violações 

de direitos humanos, que defendem seus interesses subjetivos e exercem específica capacidade 

jurídica internacional112, a faculdade de fazer outros pedidos à Corte em vista da plenitude do 

direito de petição113. Logo, a CtIDH deve condenar Fiscalândia por violação do disposto no artigo 

24, ou, caso não se reconheça este último
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pessoal do Presidente. As avaliações objetivas e as entrevistas foram ilusórias120, porque foram 

desconsideradas quando da nomeação do escolhido. 

95. Justificou-se o tratamento desigual dos candidatos, após as avaliações feitas, em razão de 

uma potestade soberana do chefe do Poder Executivo, que, por sua natureza, seria inquestionável 

via amparo. Pelo mesmo motivo, não se podia discutir os critérios de elaboração da lista tríplice 

pela Junta de Postulação, vez que seus membros não são funcionários públicos e “tampouco estão 

sujeitos ao regime geral de responsabilidades e auditorias”
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discute a forma. Não havia necessidade de discutir a discricionariedade, mas o conteúdo do ato 

discricionário. O objetivo era questionar a ação da Junta, por não ter fornecido os critérios de 

avaliação, tampouco provido informações a respeito dos critérios de seleção dos nomes da lista 

tríplice. 

98. Entretanto, o Estado rejeitou o amparo, baseando-se no argumento de que a ação própria 

seria a AN
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101. Ao negar qualquer recurso a Hinojoza e del Mastro, o Estado confessa tacitamente que 

viola o disposto nos artigos 8 e 25 da CADH. Por entender que as Juntas são entidades 

intermediárias, não vinculadas ao Estado, Fiscalândia afirma que seus atos não podem ser objeto 

de recurso128. Ora, mesmo que haja independência funcional, os atos praticados pelos membros da 

Junta têm vinculação jurídica com o Estado, sendo-lhe, portanto, imputados os prejuízos causados. 

102. Ademais, ainda que não fosse admitida a vinculação da Junta ao Estado, este último ainda 

é responsável pela ação de particulares, no sentido de que deve possuir uma ação positiva129, 

fornecendo as devidas garantias para que os indivíduos tenham proteção contra a ação daquele 

particular130. 

103. Tendo-se esclarecido a natureza arbitrária do processo seletivo para PGR; considerando 

que as vítimas não puderam exercer o direito de defesa, em razão do indeferimento do único 

recurso disponível para discutir o mérito dos atos estatais; considerando que o Estado não 

disponibilizou outros recursos para a solução da controvérsia; restam violados por Fiscalândia em 

face de Maricruz Hinojoza e Sandra del Mastro os artigos 8.1 e 25, ambos à luz do 1.1 da CADH. 

4.2.5. Da violação ao artigo 13 da CADH em face de Maricruz Hinojoza e Sandra del Mastro 

104. O artigo 13 da CADH protege a liberdade de expressão e informação131. Trata-se de 

garantia basilar da existência e manutenção de uma sociedade democrática, assegurando ao 

cidadão a liberdade de expressar seu pensamento. Essa liberdade é dividida em duas dimensões: 

individual e social132. Ambas são de igual importância133 e indivisíveis134. 

128 Esclarecimento nº 35.  
129 CtEDH. Kiliç vs. Turquia, 2000, §63.  
130 CtIDH. Suárez Peralta vs. Equador, 2013, §129.  
131 CtIDH. Maritza Urrutia vs. Guatemala, 2003, §102.  
132 CtIDH. Ricardo Canese vs. Paraguai, 2004, §77.  
133 CtIDH. “A Última Tentação de Cristo” vs. Chile, 2001, §66.  
134 CtIDH. Ivcher Bronstein vs. Peru, 2001, §147.  
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105. É intrínseco ao bom funcionamento do Estado Democrático de Direito que haja a 

publicidade dos atos estatais e dos processos de maneira geral135, uma vez que permite o controle 
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113. Nenhum argumento de direito foi apresentado para justificar o fato de ter sido nomeado 

PGR o candidato classificado na 18a posição, diferente do que ocorria com as vítimas, que haviam 

se classificado nas primeiras posições. 
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119. É obrigação do Estado eliminar todas as formas de discriminação com base no gênero158. 
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descumprimento de suas obrigações internacionais. Agir de outra forma seria permitir que o Estado 

se beneficiasse de sua própria torpeza167. 

122. Diante do exposto, considerando que as vítimas foram eliminadas da lista tríplice de 

candidatos ao cargo de PGR em benefício de candidatos vinculados politicamente ao Presidente; 

que às vítimas não foram aplicados os mesmos critérios de seleção para a função de PGR, aplicados 

aos candidatos homens; restam violados pelo Estado em face de Maricruz Hinojoza e Sandra del 

Mastro o artigo 24 da CADH, combinado com o artigo 1.1 do mesmo dispositivo, o artigo 7 da 

CBP e o artigo 11.1.b da CEDAW. 

5. PETITÓRIO 

123. A Corte entende que a condenação de um Estado não se limita à ordem de reparação por 
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(c) artigos 8, 13, 24 e 25, à luz do 1.1 da CADH, artigo 7 da CBP e artigo 11 da CEDAW, em face 

de Maricruz Hinojoza e Sandra del Mastro. 

125. Requer especialmente seja o Estado condenado a reintegrar Rex e Escobar em seus cargos. 

Finalmente, requer-se o arbitramento das reparações a todas as vítimas e a condenação de 

Fiscalândia ao pagamento das custas judiciais. 
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